
GOVERNO HESITA
EM RECONHECER
A IMPORTÂNCIA
DA INSPECÇÃO NA 
ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

AOS TRABALHADORES DAS CARREIRAS DE INSPECÇÃO

Concretizadas que estão cinco reuniões com o Governo, sobre a revisão da carreira de inspecção da 
Administração Pública, podemos dizer que muito ainda falta para que se considere que deste 
processo sairá uma efectiva valorização desta carreira e que a mesma terá reflexos imediatos para 
os trabalhadores.

De acordo com a proposta do Governo apresentada a esta Federação, a carreira seria unicategorial 
e o processo de aplicação será desenvolvido em duas fases: 

1ª  Foca-se no conteúdo genérico da actividade inspectiva; 

2ª Será discutido no âmbito sectorial, centrando-se nos conteúdos funcionais específicos, e na 
existência de suplementos remuneratórios adequados às suas funções

VALORIZAÇÃO SALARIAL

Foi apresentada uma proposta de tabela salarial, que esta Federação considera que não valoriza 
devidamente esta carreira, tendo em consideração a especificidade e a importância que a mesma 
tem no âmbito da Administração Publica, nem promove a fixação dos seus trabalhadores nas 
diferentes Inspecções. 

Outro aspecto que a Federação não aceita é o do processo de transição para a nova tabela se 
arrastar durante três anos (entre 2027 e 2029). Defendemos que esta transição deve ocorrer 
aquando da finalização do processo negocial para garantir o efeito desta progressão para todos os 
trabalhadores. 

SUPLEMENTOS REMUNERATÓRIOS

A Federação considera igualmente deverá ficar garantido que da transição para a nova carreira, não 
deverá resultar a eliminação de quaisquer suplementos remuneratórios já existentes e previstos nos 
estatutos ou regimes de trabalho específicos das carreiras já revistas.

Nas carreiras não revistas, a proposta do Governo vai no sentido da incorporação dos suplementos 
no salário para efeitos de integração na nova tabela. A Federação defende que após a integração 
deve ser mantida a existência de suplementos.

As propostas da Federação vão no sentido da consagração efectiva de suplementos para a 
actividade inspectiva, aplicável a todas as áreas da nova carreira especial de inspecção.
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TRANSIÇÃO PARA A NOVA CARREIRA

Cinco questões se colocam no processo de transição para a nova carreira, e que a Federação 
defende:

1  A transição dos actuais inspectores para a nova carreira, não deve ser factor de estagnação, 
mas sim de progressão e de valorização salarial com significado;

2  Os actuais inspectores técnicos e inspectores adjuntos que não beneficiaram da aplicação do 
Decreto-Lei nº170/2009, por inércia dos sucessivos governos, não podem ter uma transição 
para a nova carreira com condições diferentes daquelas de que beneficiaram os trabalhadores 
das carreiras a quem o dito diploma legal foi aplicado;

3  A transição dos trabalhadores técnicos superiores que desempenham funções de inspecção 
deve ser automática para a nova carreira, contrariando a proposta do Governo de critérios para 
este efeito;

4  Que em áreas em que a actividade inspectiva é desenvolvida por técnicos superiores devido 
à não existência de carreiras inspectivas no respectivo organismo, (p.e. Inspecção Fitossanitária, 
na DGAV, inspecção no INFARMED, inspecção do IMT entre outras). A Federação considera que 
estas carreiras devem ser criadas, e os trabalhadores que as desempenham devem ser integrados 
nas mesmas;

5  Que os pontos de SIADAP que os trabalhadores que transitam, de qualquer das carreiras 
referidas para a nova tabela devem ser mantidos e relevarem para a progressão na carreira

CARREIRAS DE APOIO À INSPECÇÃO

A Federação reforçou a necessidade de, nas Inspecções cuja natureza das atribuições a isso 
obrigue, serem criadas ou repostas, carreiras de apoio à inspecção. A SEAP admitiu analisar esta 
possibilidade, no âmbito da negociação sectorial. 
  

UM LONGO PROCESSO AINDA PELA FRENTE

O Governo está, claramente, a empurrar este processo para 2027 e nesse sentido, a SEAP 
informou-nos que terá início em Junho, um conjunto de 22 reuniões com os diferentes organismos 
que possuem natureza inspectiva, a fim de abordar as matérias específicas de cada uma das 
inspecções, bem como a definição de conteúdos específicos e matéria de suplementos para cada 
carreira inspectiva. 

A Federação contrariou a proposta do Governo de introduzir os conteúdos funcionais nas leis 
Orgânicas dos diferentes organismos, contrapondo a existência de diplomas próprios para cada 
carreira inspectiva com o objectivo de garantir a estabilidade dos mesmos. Admitindo que a Lei 
Orgânica se deve restringir às competências de cada organismo.

A Federação irá participar nas diferentes negociações sectoriais no sentido de garantir que esta 
alteração seja uma efectiva valorização dos trabalhadores e da função inspectiva e contrariar 
qualquer tentativa que ponha direitos em causa.

Mantém-te informado junto do teu sindicato!

Sindicaliza-te!
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